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Uma das principais metas de gestão 
da Corregedoria Regional da Justiça 

Federal da Segunda Região acaba de ser 
cumprida. E, pela envergadura do projeto, 
bem como pelos benefícios que ele garante 
à administração judiciária, o que não falta é 
motivo para comemorar: todos os processos 
em papel referentes a correições ordinárias e 
extraordinárias realizadas desde a fundação do 
TRF2, em março de 1989, até outubro de 2012 
foram integralmente digitalizados e agora estão 
disponíveis para a instituição como documentos 
eletrônicos. Ao todo, foram transformadas em 
informação  digital mais de 120 mil folhas de 
papel, que, empilhadas, formariam uma torre de 
mais de 10 metros (o equivalente a um prédio 
de três andares), pesando cerca de 1,1 tonelada. 
	 Mas mais do que números 
impressionantes, o que o feito representa é a 
certeza de que os dados reunidos ao longo dos anos sobre o trabalho 
das varas, dos juizados e dos juízes federais ficam muito mais 
acessíveis e organizados não só para a atual gestão da Corregedoria, 
mas também para as futuras. Deixar um legado para os próximos 
titulares do órgão do Tribunal, aliás, foi o objetivo capital da iniciativa, 
como explica o atual corregedor regional, desembargador federal 
André Fontes: “Com a virtualização dos processos correicionais 
estamos instrumentalizando nossos sucessores para exercer a 
administração com muito mais agilidade, fluidez e segurança. É 
importante notar que não investimos na tecnologia porque estamos 
obrigados a fazê-lo, mas sim porque reconhecemos a utilidade e a 
funcionalidade de suas ferramentas. A tecnologia amplia as fronteiras 
das possibilidades e nos permite implementar novos serviços e 
projetos. E, principalmente, com a virtualização a Corregedoria tem 

condições de refinar o conhecimento de si mesma e do seu objeto, 
que é a atuação das unidades judicantes de primeiro grau”, defende o 
magistrado, destacando ainda os efeitos positivos que a redução do 
consumo de celulose terá no meio ambiente e nos gastos públicos.
	 Para que a ordem de André Fontes fosse cumprida, 
o órgão precisou contar com a parceria da Seção de Arquivo 
Judicial (SECARJ/DIGED), vinculada à Secretaria de Documentação 
e Disseminação da Informação (SED), onde a maior parte dos 
processos administrativos fica guardada (o restante permanecia na 
própria Corregedoria), e do Núcleo de Digitalização (NUDIG), que 
integra a estrutura da Secretaria de Atividades Judiciárias (SAJ) e 
que ficou responsável por transformar todo o papel em bits.

http://migre.me/bends
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O NUDIG foi instalado em janeiro de 2012
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2ª Região realiza a 10ª 
milésima audiência de 
conciliação do biênio 
2011/2012 Espírito Santo realiza 

primeira sessão de Turma 
Recursal Federal do Brasil

Marcus Abraham é o mais novo integrante do TRF2

http://migre.me/benqC

http://migre.me/beo2r

http://migre.me/beo6l

	 A presidente do TRF2, desembargadora federal Maria Helena Cisne, empossou no dia 10 de outubro o mais novo componente 

da Corte. O procurador da Fazenda Nacional Marcus Abraham assume no Tribunal a vaga destinada ao quinto constitucional deixada por 

Francisco Pizzolante, falecido em 2009. 

	 Marcus Abraham é professor de Direito Financeiro da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), onde obteve o título de 

doutor em Direito Público, em 2005. O agora magistrado é também  mestre em Direito Tributário pela Universidade Cândido Mendes (2000).

	 Mais uma vez, a Justiça Federal do Espírito Santo 

deixa marcado seu pioneirismo na história do Judiciário 

nacional. No dia 28 de setembro, a Turma Recursal 

capixaba foi a primeira do país a realizar uma sessão após 

a Lei 12.665/2012, que criou a estrutura permanente para 

as Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais.

Maria Helena Cisne, Marcus Abraham e a família do novo magistrado: a mãe, Clara, o sobrinho Guilherme,  o pai, Herman, a irmã, Patrícia, e a noiva, Mariana Balaciano

	 No dia 19 de setembro, a Justiça Federal da 2ª 

Região realizou a audiência de número 10 mil, referente aos 

mutirões de conciliação realizados no biênio 2011/2012. 

A audiência que consolida esse marco aconteceu durante 

o mutirão que foi realizado em parceria com a Advocacia 

Geral da União (AGU).

	 Para o desembargador federal Guilherme Calmon, 

que dirige o Núcleo Permanente de Solução de Conflitos da 

2ª Região, a realização da décima-milésima audiência em 

mutirão de conciliação representa uma consolidação de  

cultura. O magistrado ressaltou que, no biênio, de acordo 

com os dados apurados até o mês passado, mais 25 mil 

pessoas foram atendidas, 5.900 acordos fechados e 120 

milhões de reais homologados.
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